
Parecer nº  2755  , de 2007

Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de Lei Complementar nº 48, de 2005

De autoria do Senhor Governador, o Projeto de Lei Complementar nº 48, de 2005, autoriza o Poder Executivo a conceder isenção de tarifas nos serviços de transporte coletivo urbano, na forma que especifica.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de três emendas, tendo sido distribuída para exame das Comissões de Constituição e Justiça, Transportes e Comunicações, Assuntos Metropolitanos e de Finanças e Orçamento.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não se manifestou esse órgão técnico no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial, que manifestou-se favoravelmente à matéria, na forma do substitutivo apresentado, e contrariamente às emendas de nºs 1, 2 e 3.

A seguir, a proposta foi encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações, para ser analisada quanto ao mérito, sendo que esse órgão técnico manifestou-se favoravelmente à proposição, na forma do substitutivo apresentado pelo Relator Especial da Comissão de Constituição e Justiça, e contrariamente às emendas de nºs 1, 2 e 3.

Na seqüência, foi a matéria encaminhada à Comissão de Assuntos Metropolitanos, nos termos artigo 31, §13, do Regimento Interno, onde recebeu parecer favorável á proposição e contrário ao substitutivo apresentado pelo Relator Especial da Comissão de Constituição e Justiça, bem como às emendas de nºs 1, 2 e 3.

Agora nesta Comissão de Finanças e Orçamento, fomos designados para exarar o parecer pertinente a este projeto, no que se refere aos seus aspectos financeiro e orçamentário.

Em o fazendo, não vislumbramos óbices de natureza financeira e orçamentária que impeçam a matéria de prosperar.

Com relação ao substitutivo apresentado pelo Relator Especial da Comissão de Constituição e Justiça, anotamos que as mudanças que dele advém trarão despesas para o Estado, além das previstas na proposta original, sem esclarecer de que forma será mantido o equilíbrio orçamentário, o mesmo ocorrendo com relação às emendas de nºs 1,2 e 3, que inovam, sem, no entanto, informar de onde virão os recursos suplementares.

Isso posto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 48, de 2005, e contrariamente ao substitutivo apresentado pelo Relator Especial da Comissão de Constituição e Justiça, bem como às emendas de nºs 1, 2 e 3.

a) Samuel Moreira  - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e contrário ao substitutivo de 
Relator Especial apresentado em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, e contrário às emendas nºs 1, 2 e 3.

Sala das Comissões, em 16/10/2007

a) Bruno Covas – Presidente

Enio Tatto – Mário Reali – Bruno Covas – Vitor Sapienza – Samuel Moreira – Milton Leite Filho.
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